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AVISO

Para conhecimento dos Ex.”™ Assinantes se comu-
nica que a Imprensa Nacional s6 podera atender re-
clamagdes sobre faltas de entrega de «Diirios do
Governo» e seus suplementos quando sejam apre-
sentadas dentro de um més, contado das datas dos
«Diarios» e suplementos reclamados, tratando-se de
assinantes do continente; e de trés meses, contados
de igual modo, tratando-se de assinantes das ilhas,
ultramar e estrangeiro.
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Ministério do Exército:

Decreto-Lei n.° 203/70:

D4 nova redscgiio ao artigo 8.° e ao § 1.° do Decreto-Lei
n.° 48 3851, alterado pelo artigo 1.° do Decreto-Lei
n.° 44 190, que fixa a Organizagio Territorial do Exército,
e substitui o mapa anexo n.° 1 referido no § 8.° do pri-
meiro dos citados diplomas.

Ministério dos Negécios Esirangeiros:
Avisos: «

Torna publico o texto em francés e portugués da Convengéio
Relativa a Marinheiros Refugiados, assinada na Haia em
23 de Novembro de 1957.

Torna publico ter o Governo da Reptblica da Guatemala
depositado junto do Departamento Politico Federal da
Sulga o seu instrumento de ratificagiio dosi Actos obrigatd-
rios da Unifio Postal Universal, assinados em Viena, em
10 de Julho de 1964, no decurso do XV Congresso Postal
Universal.

Ministério das Obras Publicas:

Declaragao:

De ter sido autorizada a transferéncia de uma verba dentro
do capitulo 4.° do orgamento do Ministério.

Ministério do Uliramar:

Portaria n.c 233/70:

Abre um crédito especial para a respectiva importincia ser
inscrita em adicional & tabela de despesa extraordinéria
do orgamento geral de Cabo Verde, para o ano em curso,
destinado a ocorrer aos encargos com a representagio da
provincia na VII Feira Nacional de Agricultura.

Orcamento suplementar:

De receita e despesa para 1970 da Misséo de Estudos Agro-
némicos do Ultramar. ’

MINISTERIO DO EXERCITO
Reparti¢do do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.° 203/70

Dez anos depois da publicagiio do Decreto-Lei n.° 48 351,
de 24 de Novembro de 1960, diploma que fixou a Orga-
nizag@io Territorial do Exército, demonstrou a experiéncia
ser aconselhdvel descentralizar os encargos de instrugéo
e de comando que recaem sobre a Regifo Militar com
sede em Tomar e introduzir oufras modificagdes na
mesma Organizacéo.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O artigo 8.° e o § 1.° do Decreto-Lei
n.° 48 851, de 24 de Novembro de 1960, alterado pelo
artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 44190, de 16 de Fevereiro
de 1962, passa a ter a seguinte redaccdio:

Art. 8.° De acordo com o expresso no artigo ante-
rior, sdo constituidas sete regiGes militares e oito
comandos territoriais independentes, a saber:

a) Regides militares:

A Regido Militar de Lisboa, com sede em Lisboa;

A Regifo Militar do Porto, com sedé no Porto;

A Regifio Militar de Coimbra, com sede em
Coimbra;

A Regifio Militar de Tomar, com sede em Tomar;

A Regifio Militar de Evora, com sede em Evora,
integrando o Comando Militar da Praca de
Elvas, nos termos do disposto no Decreto
n.° 86156, de 11 de Fevereiro de 1947, e o
Comando Territorial do Algarve, com sede em
Faro.

A Regifio Militar de Angola, abrangendo o terri-
tério desta provincia, com sede em Luanda,
dividids nos seguintes comandos territoriais:

Comando Territorial de Cabinda, com sede
em Cabinda; :

Comando Territorial do Norte, com sede em
Carmonas; '
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Comando Territorial do Centro, com sede
em Nova Lisboa;

Comando Territorial do Sul, com sede em
S4 da Bandeira; .

Comando Territorial do Leste, com sede em
Luso.

A Regido Militar de Mogambique, abrangendo
o territério desta provincia, com sede em Lou-
rengo Marques, dividida nos seguintes coman-
dos territoriais:

Comando Territorial do Norte, com sede em

- Nampula;

Comando Territorial do Centro, com sede
na Beira;

Comando Territorial do Sul, com sede em
Lourengo Marques.

b) Comandos territoriais independen-
tes — conforme a redacgiio dada
pelo § tnico do artigo 1.° do De-
creto-Lei n.° 44190, de 16 de Fe-
vereiro de 1962.

O comandante da Regiio Militar de Lisboa tem
a designagiio de governador militar de Lisboa.

§ 1.° As regides militares do continente abrangem
as dreas a seguir indicadas e assinaladas no mapa
anexo, coincidindo os seus limites com os dos con-
celhos limfitrofes das referidas dreas:

Regifio Militar de Lisboa: a totalidade do distrito
de Lisboa; os concelhos de Almada, Barreiro,
Seixal, Montijo, Palmela, Sesimbra, Alcochete,
Moita e Setubal, do distrito de Settbal; o con-
celho de Benavente, do distrito de Santarém.

Regido Militar do Porto: a totalidade dos distri-
tos de Viana do Castelo, Braga, Porto, Vila
Real e Braganca; os concelhos de Espinho,
Feira e Castelo de Paiva, do distrito de Aveiro;
os concelhos de Cinfdes, Resende, Lamego,
Armamar, Tabuago e S. Jofio da Pesqueira,
do distrito de Viseu; o concelho de Vila Nova
de Foz Coba, do distrito da Guarda.

Regisio Militar de Coimbra: a totalidade dos
distritos de Aveiro, Viseu e Guarda, com ex-
cepcido dos concelhos destes distritos atras
referidos como pertencendo & Regido Militar
do Porto, e a totalidade do distrito de Coimbra.

Regifio Militar de Tomar: a totalidade dos dis-
tritos de Leiria e Castelo Branco; os concelhos
do distrito de Santardm n#o incluldos na Re-
gido Militar de Lisboa e na Regifio Militar
de Evora.

Regifio Militar de Evora: a totalidade dos dis-
tritos de Portalegre, Evora, Beja e Faro; os
concelhos de Salvaterra de Magos, Coruche,
Almeirim, Alpiarca e Chamusca, do distrito
de Santarém; os concelhos de Alcécer do Sal,
Grandola, Santiago do Cacém e Sines, do dis-
trito de Setibal.

O Comando Territorial do Algarve, dependente do
Comando da Regisio Militar de Evora, abrange a 4rea
do distrito de Faro.

Art. 2.° O mapa anexo n.° 1 referido no § 8.° do ar-
tigo 8.° do Decreto-Lei n.° 43 851, segundo a redacgfo

do Decreto-Lei n.c 44190, de 16 de Fevereiro de 1962,
é substituido pelo mapa com o mesmo nimero anexo
a este diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Mar-
cello Caetano — Hordcio José de Sd Viana Rebelo —
Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 28 de Abril de 1970.
Publique-se.

Presidéncia da Republica, 11 de Maio de 1970. —
AMmErico DEUS RoDpRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de Angola
e Mogambique. — J. da Silva Cunha.

Mapa arnexo n.° 1

REGIAO MILITAR
DO PORTO

REGIAO MILITAR
DE COIMBRA

REGIAO MILITAR
DE LISBOA

Comando territorial
do Algarve

Ministério do Exérecito, 28 de Abril de 1970. — O Mi-
nistro do Exército, Hordcio José de Sd Viana Rebelo.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Servigos Juridicos e de Tratades

Aviso

Por ordem superior se faz publico que a Convengéo
Relativa a Marinheiros Refugiados, assinada na Haia em
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23 de Novembro de 1957, e & qual Portugal aderiu por
instrumento datado de 27 de Novembro de 1964, esté
em vigor para o nosso pais desde 1 de Junho de 1965.

A aceitagiio dos termos daquela Convengdo foi feita
com reserva de a adesfio n#io implicar o reconhecimento
do dever de assegurar aos marinheiros refugiados coloca-
¢do nas frotas portuguesas.

O texto da Convencio em francés e em portuguds é
do teor seguinte:

ARRANGEMENT RELATIF AUX MARINS REFUGIES

Préambule

Les Gouvernements de la République Fédérale d’Alle-
magne, du Royaume de Belgique, du Royaume de Dane-
mark, de la République Francaise, du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord, du Royaume de
Norvege, du Royaume des Pays-Bas et du Royaume de
Sueéde,

Gouvernements d’Etats Parties &4 la Convention du 28
juillet 1951 relative au statut des réfugiés,

Soucieux de faire progresser la solution du probléme
des marins réfugiés dans l’esprit de l’article 11 de la
Convention sus-mentionnée et de poursuivre la coopéra-
tion avec le Haut Commissaire des Nations Unies pour
les réfugiés dans l’exécution de ses fonctions, notamment
dans le cadre de l'article 85 de cette Convention,

Sont convenus des dispositions suivantes:

CHAPITRE I
ARTICLE 1

Aux fins du présent Arrangement:

a) L’expression «la Convention» s’applique & la Con-
vention du 28 juillet 1951 relative au statut des
réfugiés;

b) L’expression «marin réfugié» s’applique & toute
personne qui, étant réfugide aux termes de la
définition contenue & l'article 1 de la Conven-
tion et de la déclaration ou de la notification
faite par I’Etat Contractant intéressé, confor-
mément & la section B dudit article, sert, &
quelque titre que ce soit, comme marin &4 bord
d’un navire de commerce ou dont la profession
salariée habituelle est celle de marin & bord
d’'un tel navire.

CHAPITRE II
ARTICLE 2

Un marin réfugié qui n’a pas de résidence régulidre
et qui n’est pas autorisé A résider sur le territoire d’un
Etat autre qu’'un Etat ol il craint avec raison d’&tre
persécuté du fait de sa race, de sa religion, de sa natio-
nalité, de son appartenance & un certain groupe social
ou de ses opinions politiques, sera considéré, pour l’appli-
cation de l’article 28 de la Convention, comme ayant sa
résidence régulidre sur le territoire:

a) De la Partie Contractante sous le pavillon de
laquelle il aura servi, alors qu'il était réfugié,

en qualité de marin pendant au moins six cents'

jours, consécutifs ou non, au cours de la période
de trois années précédant le moment ot 1’appli-
cabion du présent Arrangement est requise, sur
des navires ayant fait escale au moins deux fois

par an dans des ports du territoire de ladite
Partie; pour l’application du présent paragra-
phe, il ne sera pas tenu compte des services
effectués antérieurement & 1’établissement par
ce réfugié de sa résidence dans un autre Etat,
ni des services effectuds alors qu’il possédait
une telle résidence ou, 4 défaut, '

b) De la Partie Contractante ot1, alors qu’il était ré-
fugié, il a eu sa derniére résidence régulidre au
cours de la période de trois anndes précédant
le moment ol l’application du présent Arran-
ment est requise, pour autant qu’il n’ait pas,
entretemps, établi sa résidence dans un autre
Etat.

ARTICLE 3

Un marin réfugié qui, au moment de l’entrde en vi-
gueur du présent Arrangement, d’une part, n’a pas de
résidence réguliére et n’est pas autorisé & résidir sur le
territoire d’'un Etat autre qu’un Etat ou il craint avee
raison d’étre persécuté du fait de sa race, de sa religion,
de sa nationalité, de son appartenance & un certain
groupe social ou de ses opinions politiques, et, d’autre
part, n’est pas considéré en vertu de l’article 2 du présent
Arrangement comme résidant régulidrement sur le terri-
toire d’une Partie Contractante, sera considérs, pour
l'application de l’article 28 de la Convention, comme
ayant sa résidence réguliére sur le territoire:

a) De 'la Partie Contractante qui, en dernier lieu,
aprés de 31 décembre 1945 et avant l’entrée
en vigueur du présent Arrangement, lui aura
délivré, alors qu’il était réfugié, un titre de
voyage conférant le droit de retour ou aura
prolongé ou renouvelé un tel titre, que ledit do-
cument soit encore valable ou périmé, ou, &
défaut,

b) De la Partie Contractante ou, alors qu’il était
réfugié, il a eu sa derniére résidence réguliére
aprés le 81 décembre 1945 et avant 1’entrde en
vigueur du présent Arrangement, ou, & défaut,

c) De la Partie Contractante sous le pavillon de
laquelle il aura servi en dernier lieu, aprés le
31 décembre 1945 et avant l'entrée en vigueur
du présent Arrangement, alors qu’il était ré-
fugié, en qualité de marin, pendant au moins

. six cents jours, consécutifs ou non, au cours
d’une période de trois années sur des navires
ayant fait escale au moins deux fois par an
dans des ports du territoire de cette Partie.

ARTICLE 4

A moins que la Partie Contractante interessée n’en
décide autrement, un marin réfugié cessera d’étre con-
sidéré comme résidant régulitrement sur le territoire
d'une Partie Contractante si, aprés la date & laquelle
cette résidence aurait pu lui étre attribuée en dernier lieu
conformément aux articles 2 et 8 du présent Arrange--
ment:

a) Il a établi sa résidence sur le territoire d’un autre
Etat, ou

b) Tl a servi pendant au moins mille trois cent cin-
quante jours, consécutifs ou non, au cours
d’une période de six années suivant ladite date
sur des navires battant lé pavillon d’un seul
et méme autre Etat, ou

¢) Au cours d’une période quelconque de trois années
postérieure & ladite date, il n’a pas servi en
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qualité de marin, pendant au moins trente jours,
conséeutifs ou non, & bord d’un navire battant
le pavillon de ladite Partie Contractante et
faisant escale au moins deux fois par an dans
un de ses ports, ou n’'a pas séjourné pendant
au moins dix jours, consécutifs ou non, sur le
territoire de ladite Partie.

ARTICLE 5

Dans le but d’améliorer la situation du plus grand nom-
bre possible de marins réfugiés, toute Partie Contractante
examinera avec bienveillance la possibilité d’étendre le
bénéfice du présent Arrangement & des marins réfugiés
qui, aux termes de ses dispositions, mne réunissent pas
les conditions pour y étre admis.

CHAPITRE III
ARTICLE 6

'Toute Partie Contractante accorders & un marin ré-
fugié qui posséde un titre de voyage délivré par une autre
Partie Contractante et conférant le droit de retour dans
le territoire de cette derniére le méme traitement, en
ce qui concerne l’admission sur son territoire pour ré-
pondre & un contrat d’engagement ou pour y aller en
permission, que celui accordé aux marins qui ont la natio-
nalité de la Partie qui a délivré le titre de voyage ou,
tout au moins, un traitement qui n’est pas moins favo-
rable que celui accordé aux marins étrangers en général.

ARTICLE 7

Toute Partie Contractante examinera avec bienveillance
une demande d’admission temporaire sur son territoire,
formulée par un marin réfugié titulaire d'une titre de
voyage conférant Je droit de retour dans le territoire d’une
autre Partie Contractante, en vue de faciliter son établisse-
ment dans un autre Ftat ou pour autre motif valable.

ARTICLE 8

Toute Partie Contractante s’efforcera de faire en sorte
qu'un marin réfugié qui sert sous son pavillon et qui ne
peut obtenir un titre de voyage valable soit muni de
pieces d’identité.

ARTICLE 9

Aucun marin réfugié ne sera, dans la, mesure ou la
question reléve du pouvoir d’une Partie Contractante, con-
traint de demeurer & bord d'un navire ol sa santé
physique ou mentale se trouverait gravement menacée.

ARTICLE 10

Aucun marin réfugié ne sera, dans la mesure ol la
question reldve du pouvoir d'une Partie Contractante,
cotraint de demeurer & bord d’un navire se rendant dans
un port ou devant naviguer dans des zones ol il craint
avec raison d’étre persécuté du fait de sa race, de sa
religion, de sa nationalité, de son appartenance & un
certain groupe social ou de ses opinions politiques.

ARTICLE 11

La Partie Contractante sur le territoire de laquelle un
marin réfugié réside régulidrement ou; aux termes du

présent Arrangement, est considéré comme résidant ré-
guliérement pour l’application de l’article 28 de la Con-
vention, admettra l'intéressé sur son territoire si elle y
est invitée par la Partie Contractante sur le territoire de
laquelle se trouve l'intéressé.

ARTICLE 12

Aucune disposition du présente Arrangement ne porte
atteinte aux droits et avantages accordés par une Partie
Contractante aux marins réfugiés indépendamment de cet
Arrangement.

ARTICLE 13

1) Toute Partie Contractante pourra, pour des raisons
impérieuses de sécurité nationale ou d’ordre public, se
considérer comme dégagde des obligations qui lui incom-
bent en vertu du présent Arrangement en ce qui concerne
un marin réfugié. Le marin réfugié en cause aura la
faculté de fournir dans un délai raisonnable aux autorités
compétentes les preuves tendant & le disculper, & lex-
ception des cas ol des raisons sérieuses permettraient de
considérer le marin réfugié en cause comme un danger
pour la sécurité du pays o il se trouve.

2) Toutefois, une décision prise en vertu du para-
graphe 1 du présent article ne dégage pas la Partie Con-
tractante en question des obligations qui lui incombent
en vertu de I'article 11 du présent Arrangement & 1’égard
d’un marin réfugié auquel elle a délivré un titre de
voyage, sauf le cas ol la demande d’admettre le marin
réfugié en cause sur son territoire lui est adressée par
une autre Partie Contractante plus de cent vingt jours
aprés 1’expiration de ce titre de voyage.

CHAPITRE 1V
ARTICLE 14

Tout différend entre les Parties Contractantes relatif &
Iinterprétation ou & D’application du présent Arrange-
ment, qui n’aura pu étre réglé par d’autres moyens, sera
soumis & la Cour internationale de Justice & la demande
de 1'une des parties au différend.

ARTICLE 15

Cet Arrangement sera soumis & ratification. Les ins-
truments de ratification seront déposés auprés du Gou-
vernement du Royaume des Pays-Bas.

ARTICLE 16

Le présent Arrangement entrera en vigueur le 90*™°
jour qui suivra la date du dépét du huitiéme instrument
de ratification.

ARTICLE 17

1) Tout Gouvernement disposé & assumer & l'égard des
marins réfugiés les obligations prévues & l'article 28 de
la Convention ou des obligations correspondantes, pourra
adhérer au présent Arrangement.

2) Les instruments d’adhésion seront déposés aupreés
du Gouvernement du Royaume des Pays-Bas.

8) Le présent Arrangement entrera en vigueur pour
chaque Gouvernement adhérent le 90*™ jour qui suivra
la date du dépdt de son instrument d’adhésion. Cette
date d’entrée en vigueur ne pourra toutefois étre anté-
rieure 4 celle qui est fixée & 'article 16.
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ARTICLE 18

1) Tout Gouvernement pourra, au moment de la rati-
fication ou de l’adhésion ou & toute date ultérieure,
déclarer que cet Arrangement s’étendra & un ou plusieurs
des territoires dont il assure les relations internationales,
pourvu qu’il soit disposé & s’acquitter des obligations
mentionnées au paragraphe 1 de l'article 17.

2) Cette extension se fera par notification adressée au
Gouvernement du Royaume des Pays-Bas.

3) L’extension deviendra effective le 90°™ jour qui
suivra la date de réception de la notification par le Gou-
vernement du Royaume des Pays-Bas. Cette entrée en
vigueur ne pourra toutefois étre antérieure & celle qui est
fixée & 1’article 16.

ARTICLE 19

1) Toute Partie Contractante pourra dénoncer le pré-
sent Arrangement & tout moment par notification adressée
au Gouvernement du Royaume des Pays-Bas.

2) La dénonciation prendra effet un an aprés la date
de réception de la notification par le Gouvernement du
Royaume des Pays-Bas. En cas de dénonciation de
I’Arrangement, toute autre Partie pourra, aprés consul-
tation des autres Parties Contractantes, dénoncer 1’Arran-
gement; cette dénonciation produira ses effets & la méme
date, pour autant, toutefois, qu'un délai de six mois soit
respecté.

ARTICLE 20

1) Toute Partie Contractante qui a fait une notification
conformément & larticle 18 pourra notifier ultérieure-
ment au Gouvernement du Royaume des Pays-Bas que
’Arrangement cessera de s’appliquer & tout territoire
désigné dans la notification.

2) L’Arrangement cessera de s’appliquer au territoire
en question un an aprés la date de réception de la noti-
fication par le Gouvernement du Royaume des Pays-Bas.

ARTICLE 21

Le Gouvernement du Royaume des Pays-Bas infor-
mera les Gouvernements mentionnds au Préambule et
ceux qui auront adhéré au présent Arrangement des
dépbts et notifications faits conformément aux articles 15,
17, 18, 19 et 20.

En foi de quoi les soussignés, dment autorisés & cet
effet, ont signé le présent Arrangement.

Fait & la Haye, le vingt-trois novembre 1957, en lan-
gues francaise et anglaise, les deux textes faisant égale-
ment foi, en un seul exemplaire qui sera déposé dans
les archives du Gouvernement du Royaume des Pays-Bas,
qui en délivrera une copie certifiée conforme aux Gou-
vernements mentionnés au Préambule et aux Gouver-
nements adhérents.

p—

ACORDO RELATIVO A0S MARINHEIROS REFUGIADOS
Preimbulo

Os Governos da Republica Federal da Alemanha, do
Reino da Bélgica, do Reino da Dinamarca, da Republica
Francesa, do Reino Unido da Gréd-Bretanha e da Irlanda
do Norte, do Reino da Noruega, do Reino dos Paises
Baixos e do Reino da Suécis,

Governos dos Estados Partes na Convengéio de 28 de
Julho de 1951 Relativa ao Estatuto dos Refugiados,

Desejosos de progredir na solugdo do problema dos ma-
rinheiros refugiados dentro do espirito do artigo 11 da
Convencéio acima mencionada e de prosseguir na coope-
ragio com o alto comissério das Nagdes Unidas para
os refugiados na execugdio das suas fungdes, nomeada-
mente no ambito do artigo 85 desta Convengéo;

Acordaram nas seguintes disposigdes:

CAPITULO I
ARTIGO 1
" Para os fins da presente Convengéo:

a) A expressio «a Convenglio» aplica-se & Conven-
¢do de 28 de Julho de 1951 Relativa ao Estatuto
dos Refugiados;

b) A expressio «marinheiro refugiado» aplica-se a
toda a pessoa que, sendo refugiado nos termos
da definigiio contida no artigo 1 da Convengéio
e da declaragfio ou notificagéio feita pelo Estado
Contratante interessado, conforme a secgio B
do referido artigo, serve, seja a que titulo for,
como marinheiro a bordo de um navio mercante,
ou cuja profissio remunerada habitual seja a
de marinheiro a bordo de um tal navio.

CAPITULO II
ARTIGO 2

Um marinheiro refugiado que ndio tenha residéncia
legal e que niio esteja autorizado a residir no territério
de um Estado, a ndo ser um Estado onde ele tenha
receios fundados de ser perseguido pelo facto de sua raga,
religiio, nacionalidade, pertenga a determinado grupo
social, ou de as suas opinides politicas, serd considerado,
para a aplicagio do artigo 28 da Convengdo, como tendo
a sua residéncia legal no territério:

a) Da Parte Contratante sob cuja bandeira tenha
servido, sendo refugiado, como marinheiro, du-
rante, pelo menos, seiscentos dias, consecutivos
ou ndo, no decurso do perfodo de trés anos
precedentes ao momento da aplicagiio da pre-
sente Convenciio ao seu caso, em navios tendo
feito escala, pelo menos, duas vezes por ano
em portos do territério da referida Parte; para
a aplicacfio deste pardgrafo nfio serfio tidos em
conta servigos prestados durante ou anterior-
mente ao estabelecimento pelo refugiado da sua
residéncia noutro Estado, ou, na sua falta,

b) Da Parte Contratante onde, sendo refugiado, tem
a sua ultima residéncia regular durante o pe-
riodo de trés ands precedentes ao momento de
aplicacio da presente Convengfio, desde que
nio tenha, no entretanto, estabelecido a sua
residéncia noutro Estado.

ARTIGO 3

Umn marinheiro refugiado que, 4 data da entrada em
vigor da presente Convengfio, néio tenha residéncia legal
e nfio esteja autorizado a residir no territério de um
Estado, a niéo ser um Estado onde ele tenha receios fun-
dados de ser perseguido pelo facto de sua raca, religido,
nacionalidade, pertenca a determinado grupo social, ou
de suas opinides politicas, e ndo seja considerado por
forga do artigo 2 desta Convenglio como residindo regu-

larmente no territério de uma Parte Contratente, serd
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considerado, para efeitos do artigo 28 da Convengéo,
como tendo a sua residéncia regular no territério:

a) Da Parte Contratante que, em Ultimo lugar, depois
de 31 de Dezembro de 1945 e antes da entrada
em vigor da presente Convencdo, lhe tenha
concedido, prorrogado ou renovado, enquanto
refugiado, um documento de viagem vélida para
regresso a esse territdrio, quer tal documento
tenha ainda validade, quer nfio, ou, na sua
falta,

b) Da Parte Contratante onde, enquanto refugiado,
residia regularmente, depois de 81 de Dezembro
de 1945 e antes da entrada em vigor desta
Convencéo, ou, na sua falta,

¢) Da ultima Parte Contratante sob cuja bandeira,
enquanto refugiado, servia como marinheiro,
depois de 31 de Dezembro de 1945 e antes da
entrada em vigor da presente Convencfo, du-
rante, pelo menos, seiscentos dias, consecuti-
vos ou nfo, no decurso de um perfodo de trés
anos, em navios tendo feito escala, pelo menos,
duas vezes por ano em portos do territério da
referida Parte.

ARTIGO 4

A menos que a Parte Contratante interessada decida
de outro modo, um marinheiro refugiado deixard de ser
considerado como residiado legalmente no territério de
uma Parte Contratante se, depois da data em que essa
residéncia lhe podia ter sido atribuida em dultimo lugar,
segundo os artigos 2 e 8 da presente Convencéo:

a) Fixou residéncia no territério de outro Estado, ou

b) Dentro do periodo de seis anos seguinte aquela
data, serviu durante, pelo menos, mil trezen-
tos e cinquenta dias em navios arvorando o
pavilhdo de um outro Estado, ou

¢) Durante qualquer perfodo de trés anos apés
aquela data, nem serviu, como marinheiro, pelo
menos, trinta dias em navios arvorando a ban-
deira da referida Parte Contratante e escalando,
pelo menos, duas vezes por ano em portos do
seu territdrio, mem permaneceu, pelo menos,
num total de dez dias no territério da referida
Parte.

ARTIGO 5

Com o fim de melhorar a situagdo do maior numero
possivel de marinheiros refugiados, todas as Partes Con-
tratantes considerarfio com boa vontade a extensdo dos
beneficios da presente Convengdio aos marinheiros refu-
giados que, nos termos das suas disposigdes, nfo preen-
cham os requisitos necessdrios para nela serem abran-
gidos.

CAPITULO III
ARTIGO 6

Qualquer das Partes Contratantes concederd a um ma-
rinheiro refugiado, na posse de um documento dé viagem
emitido “por outra Parte Contratante e valido para o re-
gresso ao territério desta Ultima, o mesmo tratamento,
no que respeita & admissfio no seu territério para cumprir
um contrato de trabalho ou para 14 ir de folga, que-o
concedido aos miarinheiros da nacionalidade da Parte que
emitiu o documento de viagem, ou, pelo menos, um tra-
tamento nfo menos favordvel que o concedido aos mari-
nheiros estrangeiros em geral. ‘ ’

ARTIGO 7

Qualquer das Partes Contratantes examinard com be-
nevoléncia um pedido de admissio tempordria no seu
territério de um marinheiro refugiado portador de um
documento de viagem conferindo o direito de regresso
a0 territério. de outra Parte Contratante, com vista a
facilitar o seu .estabelecimento noutro Estado ou por
qualquer outra razio vélida.

ARTIGO 8

Cada Parte Contratante procurard assegurar que um
marinheiro refugiado servindo sob a sua bandeira e que
ngo possa obter um documento de viagem valido seja
munido de documentos de identidade.

ARTIGO 9

Nenhum. marinheiro refugiado poders ser forgado, na
medida em que tal-dependa do poder de uma Parte Con-
tratante, a permanecer a bordo de um navio onde a sua
satde "fisica ou mental se encontre gravemente amea-
gada.

ARTIGO 10

Nenhum .marinheiro refugiado poderad ser forcado, na
medida em que tal depende do poder de uma Parte Con-
tratante, a permanecer a bordo de um navio que se dirija
a um porto ou que deva navegar numa zona onde ele
tenha receios- fundados de ser perseguido pelo facto da
sua raga, religidio, nacionalidade, pertenca a determinado
grupo social ou de suas opinides politicas.

ARTIGO 11

A Parte Contratante em cujo territério um marinheiro
refugiado reside regularmente, ou, nos termos da presente
Convengdo, é considerado como residindo normalmente
por aplicagiio do artigo 28.da Convencfo, receberd o inte-
ressado no seu territério se tal lhe for pedido pela Parte
Contratante em cujo territério aquele se encontre.

ARTIGO 12

Nenhuma disposigio da presente Convengdo atinge di-
reitos ou vantagens concedidos por uma Parte Contra-
tante aos marinheiros refugiados independentemente desta
Convencéo.

ARTIGO 13

1) Qualquer das Partes Contratantes poder4, por razdes
imperiosas de seguranga nacional ou de ordem publica,
considerar-se desligada das obrigagGes resultantes da pre-
sente Convengfio em relagdo a um marinheiro refugiado.
O marinheiro refugiado em questdo terd a faculdade de
fornecer, dentro de um prazo razodvel, as entidades com-
petentes as provas que o inocentem, com excepcio dos
casos em que sérias razdes levem a considera-lo um pe-
rigo ‘para a seguranca do pais onde se encontre.

No entanto, uma decisfio tomada nos termos do pard-
grafo 1 do presente artigo néo desliga a Parte Contra-
tante em questfio das obrigagdes que lhe cabem por forca
do artigo 11 da presente Convencdio em relagio a um
marinheiro refigiado ao qual tenha concedido um do-
cumento de viagem, a nfio ser no caso em que o pedido
de receber esse marinheiro no seu territério lhe tenha
sido dirigido por outra Parte Contratante mais de cento
e vinte dias depois da expiragio desse documento de
viagemi. "~ ¢ ‘
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CAPITULO IV
ARTIGO 14

Qualquer diferendo entre as Partes Contratantes rela-
tivo & interpretacdo ou & aplicagio da presente Conven-
¢80, que ndo tenha podido ser resolvido por outra forma,
serd submetido ao Tribunal Internacional de Justica a
pedido de qualquer das Partes Contratantes no diferendo.

ARTIGO 15

Esta Convencdo serd submetida a ratificagfio. Os ins-
trumentos de ratificagio serfio depositados junto do Go-
verno do Reino dos Pafses Baixos. '

ARTIGO 16

A presente Convengdo entrard em vigor no 90.° dia
seguinte & data do depdsito do oitavo instrumento de
ratificagfo.

ARTIGO 17

1) Qualquer Governo disposto a assumir, em relacéio
aos marinheiros refugiados, as obrigagdes previstas no
artigo 28 da Convenglio ou obrigagdes correspondentes
poderé aderir & presente Convengéo. , '

2) Os instrumentos de adesfio serdio depositados junto
do Governo do Reino dos Pafses Baixos.

3) Esta Convenciio entrar4 em vigor, em relagio a
cada Governo aderente, no 90.° dia seguinte & data do
depésito do seu instrumento de adesfio. .

Tal data de entrada em vigor néo poderd, contudo, ser
anterior & fixada no artigo 16. -

ARTIGO 18

1) Qualquer Governo poder4, no momento da ratifica-
¢iio ou adesfio ou em qualquer data ulterior, declarar que
esta Convenclio se estende a um ou vérios territérios
cujas relagdes internacionais assegure, desde que esteja
disposto & aceitar as obrigagdes mencionadas no paré-
grafo 1 do artigo 17. :

2) Tal extensfo serd feita por notificagiio dirigida ao
Governo do Reino dos Paises Baixos.

8) A extensfio entrard em vigor no 90.° dia seguinte
A data da recepgdo da notificagio pelo Governo do Reino
dos Pafses Baixos. Esta entrada em vigor n#o poderé,
contudo, ser anterior & fixada pelo artigo 16.

ARTIGO 19

1) Qualquer Parte Contratante poder4d denunciar a pre-
sente Convengiio em qualquer momento, por notificagéo
dirigida ao Governo do Reino dos Pafses Baixos.

2) A dentncia terd efeito um ano depois da data de
recepgiio da notificagio pelo Governo do Reino dos Paises
Baixos. Em caso de denuncia da Convengéo, qualquer
outra Parte poderd, depois de consultadas as outras Par-
tes Contratantes, denunciar a Convencfio; esta denuncia
produzird os seus efeitos na mesma data, desde que efec-
tuada com, pelo menos, seis meses de antecedéncia.

ARTIGO 20

1) Qualquer Parte Contratante que tenha feito uma
notificaciio nos termos do artigo 18 poders notificar ulte-
riormente o Governo do Reino dos Pafses Baixos de que
a Convencéo deixard de se aplicar a todos os territérios
designados na notificag8o.

2) A Convengéio deixaré de se aplicar ao territério em
questio um ano depois da recepgiio da notificaghio pelo
Governo do Reino dos Pafses Baixos.

ARTIGO 21

O Governo do Reino dos Paises Baixos informaré os
Governos mencionados no predmbulo e aqueles que te-
nham aderido & presente Convengéio dos depésitos e noti-
ficagdes feitas de ‘acordo com os artigos 15, 17, 18, 19
e 20.

Os signatérios, devidamente autorizados para o efeito,
assinaram a presente Convencéo.

Feita na Haia a 28 de Novembro de 1957, em lingua
francesa e inglesa, os dois textos fazendo igualmente fé,
em um unico exemplar, que seré depositado nos arquivos
do Governo do Reino dos Pafses Baixos, que dele enviaré
uma cépia ratificada suténtica aos Governos mencionados
no predmbulo e aos Governos aderentes.

Secretaria-Geral do Ministério, 25 de Margo de 1970. —
O Secretério-Geral, José Luis Archer.

Direcgio-Geral dos Negécios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, segundo
comunicacdo da Embaixada da Suica em Lisboa, o Go-
verno da Republica da Guatemala depositou em 10 de
Fevereiro de 1970, junto do Departamento Politico Fe-
deral, o seu instrumento de ratificacio dos Aectos obri-
gabérios da Unifio Postal Universal, assinados em Viena
em 10 de Julho de 1964, no decurso do XV Congresso
Postal Universal.

Direcgio-Geral dos Negécios Kcondmicos, 28 de Abril
de 1970. — O Adjunto do Director-Geral, Manuel Rodri-
gues de Almeida Coutinho.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS

8. Reparticio da Direc¢do-Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposi¢des do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.° 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.* o Ministro das Obras Publicas, por seu des-
pacho de 20 de Margo ultimo, autorizou, nos termos do
§ 2.2 do artigo 17.° do Decreto n.° 16 670, de 27 de Margo
die 1929, a seguinte trensferéncis:

CAPITULO 4.°
Direcgdo-Geral dos Ediffclos e Monumentos Nacionais

Do artigo 51.°, n.° 1), alinea 19 «Outras cons-
trugdes a realizar no Pafs» . . . . . . . .. — 1405 964470
Para o artigo 51.°, n.° 1), alinea 16 «Instituto
Portugués de Oncologia de Francisco Gentil
e centros regionais» . . . . . . . . . . .. + 1405 964870
Conforme o preceituado no artigo 1.° do Decreto-Lei
n.° 35 588, de 21 de Fevereiro de 1944, esta alteracio
orcamental mereceu, por despacho de 6 do més em curso,
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o acordo prévio de S. Ex.* o Secretdrio de Estado do
Orgamento.

8.* Repartigiio da Direcgfio-Geral da Contabilidade Pu-
blica, 25 de Abril de 1970. — O Chefe da Reparticfio,
FEduardo da Cunha Seixas Navarro de Castro.

MINISTERIO DO ULTRAMAR

Direc¢do-Geral de Fazenda

Portaria n.° 233/70

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 18.° do Decreto
n.° 35770, de 29 de Julho de 1946, conjugado com o
artigo 5.° do Decreto n.° 40 712, de 1 de Agosto de 1956,
abrir um crédito especial da importincia de 45 000§, a
inscrever em adicional & tabela de despesa extraordinéria
do orgamento geral de Cabo Verde para o ano em curso,
destinado a ocorrer aos encargos com a representaciio
da provincia na VII Feira Nacional de Agricultura, to-
mando como contrapartida o saldo das contas de exerci-
cios findos.

Ministério do Ultramar, 11 de Maio de 1970. — Pelo
Ministro do Ultramar, Ledo Maria Tavares Rosado do
Sacramento Monteiro, Subsecretério de Estado da Admi-
nistragio Ultramarina.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde. ~— Sacramento Monteiro.

Missdo de Estudos Agronémicos do Ultramar

Orgamento de receita e despesa para 1970, suplementar ao org¢a-
mento publicado no «Diirio do Governon, 1.2 série, n.° 36, de
12 de Fevereiro de 1970.

Receita
CAPITULO UNICO

Artigo tnico. «Comparticipagio da provincia de
Cabo Verde nos encargos especfficos da MEATU,
com dotagGes provenientes da rubrica ‘Educagio
e investigagiio — Investigag@io ndo ligada ao en-
sino — Investigagfo aplicada a agricultura’, ins-
crita no mapa de empreendimentos para 1970
do IIT Plano de Fomento da provincia de Cabo

Verde» . . . . . . . ... ... ... 400 000400
. Despesa
CAPITULO TUNICO
Artigo 1.9 «Despesas: com o pessoal» . . . . . . 850 000400

Artigo 2.° «Despesas com o materialy . . . . . . —$-
Artigo 8.° «Pagamento de servigos e diversos en-
50 000$00

CArgoS» .« . . . . . .. e e e e e e e
400 000400

Missdo de Estudos Agronémicos do Ultramar, 10 de
Margo de 1970. — O Agrénomo Chefe da Missfio, Matcus
Nunes.

Aprovo. — Em 14 de Marco de 1970. — Pelo Mi-
nistro do Ultramar, Ledo Maria Tavares Rosado
do Sacramento Monteiro, Subsecretério de Estado
da Administracio Ultramarina.
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